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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ULYSSES DIAS MOREIRA
ADVOGADO : ROBERTA NOGUEIRA TAFNER DE SOUSA - SP232284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTAS RECENTES. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 
13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período 
de resgate da pena" (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/8/2021).

2. De acordo com o Tema  Repetitivo n. 1.161: A valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) 
- deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 
12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal".

3. Na hipótese dos autos, verifico que o paciente registra faltas disciplinares 
de natureza grave (recusa ao trabalho em 2/8/2018 e posse de aparelho 
celular em 3/12/2021), o que, respeitado o entendimento singular, torna 
imprescindível uma análise mais aprofundada e técnica do seu mérito, em 
respeito aos princípios do in dubio pro societate e da individualização da 
pena, fazendo-se, portanto, necessária a realização de exame 
criminológico.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTAS RECENTES. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 
13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período 
de resgate da pena" (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/8/2021).

2. De acordo com o Tema  Repetitivo n. 1.161: A valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento 
durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) 
- deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 
12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código 
Penal".

3. Na hipótese dos autos, verifico que o paciente registra faltas disciplinares 
de natureza grave (recusa ao trabalho em 2/8/2018 e posse de aparelho 
celular em 3/12/2021), o que, respeitado o entendimento singular, torna 
imprescindível uma análise mais aprofundada e técnica do seu mérito, em 
respeito aos princípios do in dubio pro societate e da individualização da 
pena, fazendo-se, portanto, necessária a realização de exame 
criminológico.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou in 

limine o habeas corpus impetrado em favor de ULYSSES DIAS MOREIRA.

Depreende-se dos autos que o Juízo das execuções, independentemente da 
realização de exame criminológico, deferiu benefício do livramento condicional ao 
paciente, condenado à pena de 16 (dezesseis) anos, 01 (um) mês e 18 (dezoito) dias, 
como incurso nas penas dos arts. 157, § 2º , I e II, e 180, todos do Código Penal; 244-B 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA); e 14 da Lei n. 10.826/2003 (e-STJ fls. 
73/74).

O órgão acusatório ingressou com agravo em execução que foi provido pelo 
Tribunal estadual, para determinar o retorno do paciente ao regime anterior, bem como 
a realização de exame criminológico previamente à reapreciação do pedido de 
concessão de livramento condicional.

Nesta Corte impetrou habeas corpus alegando que o paciente faz jus ao 
livramento condicional sem a submissão ao exame criminológico, por haver preenchido 
os requisitos objetivo e subjetivo para tanto, pois contava com bom comportamento 
carcerário e já havia resgatado o lapso temporal necessário ao benefício.

Afirmou que a gravidade abstrata dos crimes pelos quais foi ele condenado e 
o seu histórico carcerário com as anotações de duas faltas de natureza grave ao longo 
do cumprimento da reprimenda, segundo a defesa reabilitadas, não justificam a 
necessidade de realização de exame criminológico.

Às e-STJ fls. 91/97 deneguei a ordem.

Embargos de declaração rejeitados às e-STJ fls. 109/112.

No presente regimental, afirma que as faltas graves foram cometidas pelo 
paciente  em 2/8/2018 e 03/12/2021 e já foram reabilitadas, devendo ser restabelecido 
o livramento condicional deferido em primeiro grau.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

A questão posta a deslinde refere-se ao livramento condicional, benefício 
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que pode ser concedido pelo Juízo das execuções penais aos condenados que 
preencherem os requisitos previstos no art. 83 do Código Penal.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que as faltas 
disciplinares de natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito objetivo) 
do livramento condicional, podem indicar a ausência de mérito (requisito subjetivo) do 
apenado, obstando, assim, a concessão do benefício.

Cumpre ressaltar, também, que não se aplica limite temporal à análise do 
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim 
de se averiguar o mérito do apenado.

Isso, porque "o requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido 
pela Lei n. 13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional; 
não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período de resgate da pena" 
(AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
25/8/2021).

Nesse sentido, recentemente decidiu a Terceira Seção desta Corte Superior, 
no Tema Repetitivo n. 1.161, que fixou a seguinte tese jurídica: 
 

A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal".

 

Na hipótese dos autos, verifico que o paciente registra faltas disciplinares de 
natureza grave (recusa ao trabalho em 2/8/2018 e posse de aparelho celular em 
3/12/2021), o que, respeitado o entendimento singular, torna imprescindível uma 
análise mais aprofundada e técnica do seu mérito, em respeito aos princípios do in 
dubio pro societate e da individualização da pena, fazendo-se, portanto, necessária a 
realização de exame criminológico.

Como bem destacado pelo Tribunal a quo, na sessão de 22/9/2023 que 
apreciou o agravo em execução da defesa, "embora conste 03/12/2021 como data de 

reabilitação da última falta grave praticada, verifica-se que tal data coincide com aquela 

indicada como a da prática da infração (fl. 24), o que sugere a ocorrência de erro 

material no documento, do que exsurge a conclusão de que sequer estaria preenchido 

o requisito objetivo previsto no artigo 83, III, “b”, do Código Penal" (e-STJ fl. 17).

A propósito, destaco os seguintes julgados: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
AUSÊNCIA. DUAS FALTAS GRAVES (FUGAS) COMETIDAS EM DATAS 
RELATIVAMENTE RECENTES PELO APENADO. 
I - O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 
13.964/2019 acerca da comprovada ausência de falta grave nos últimos 12 
meses, constitui pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional. Tal critério não limita a análise ao requisito subjetivo, inclusive 
quanto a fatos anteriores à vigência da Lei n. 13.964/2019, de forma 
devidamente fundamentada, do mérito do apenado. Precedentes. 
II - No caso, o apenado, ora agravante, praticou duas faltas graves 
relativamente recentes (26/12/2019 e 28/10/2021), ocorridas em razão de 
duas fugas por ele perpetradas, circunstância que evidencia a falta de 
ilegalidade ou arbitrariedade na negativa do livramento 
condicional, justamente pela ausência do requisito subjetivo, consoante a 
jurisprudência desta Corte. 
III - "O pedido de livramento condicional pode ser indeferido com lastro no 
cometimento de infrações disciplinares há mais de 12 (doze) meses, em 
razão da existência do requisito cumulativo contido na alínea a do art. 83, do 
inciso III, do Código Penal, o qual determina que será concedido livramento 
condicional apenas aos que demonstrarem bom comportamento durante a 
execução da pena." (AgRg no HC n. 672.134/RS, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.) IV - Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 801.217/SC, relator Ministro Jesuíno 
Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO. ELEMENTOS DESFAVORÁVEIS DO LAUDO PSICOLÓGICO 
E EXISTÊNCIA DE FALTAS GRAVES NO HISTÓRICO PRISIONAL DO 
REEDUCANDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. 
2. O livramento condicional foi cassado pela Corte Estadual, com base em 
fundamentos idôneos - ausência do requisito subjetivo, evidenciado por 
elementos desfavoráveis do relatório psicológico ("o agravado [apenado] 
assumiu apenas um crime sexual em desfavor de uma mulher desconhecida 
em um momento de descontrole libidinal, negando o estupro remanescente 
[...]." e "não sinalizou a intenção de buscar compreender a natureza subjetiva 
do impulso libidinal inerente ao estupro e não mencionou alternativas 
resolutivas para ocasiões de eventual descontrole libidinal.") e a prática de 
faltas graves durante o cumprimento de pena. Tais circunstâncias indicam a 
inaptidão do reeducando para o gozo da benesse. 
3. Não obstante o paciente tenha cumprido o requisito temporal para a 
aquisição dos benefícios executórios, "o julgador forma sua convicção pela 
livre apreciação da prova, de modo que, uma vez realizado o exame 
criminológico, não é possível suprimir dele a consideração de relatórios 
profissionais desfavoráveis ao deferimento de benefícios da execução penal" 
(AgRg no HC n. 426.201/SP, relator Ministro Rogério Schietti, Sexta Turma, 
julgado em 5/6/2018, DJe de 12/6/2018). 
4. Vale acrescentar que o "atestado de boa conduta carcerária não assegura, 
automaticamente, a progressão de regime ao apenado que cumpriu o 
requisito temporal, pois o Juiz das Execuções não é mero órgão chancelador 
de documentos emitidos pela direção da unidade prisional" (AgRg no HC n. 
426.201/SP, relator Ministro Rogério Schietti, Sexta Turma, julgado em 
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5/6/2018, DJe de 12/6/2018). 
5. "As faltas graves praticadas pelo apenado durante todo o cumprimento da 
pena, embora não interrompam a contagem do prazo para o livramento 
condicional, justificam o indeferimento do benefício por ausência do requisito 
subjetivo. [...] Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, 
devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se 
averiguar o mérito do apenado" (HC n. 564.292/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020, grifou-
se). 
6. "[A] circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela passagem do 
tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, 
como indicativo de mau comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, DJe de 30/6/2016). 
7. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
incabível dilação probatória que seria necessária. 
8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 823.985/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTAS 
DISCIPLINARES E EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. 
REQUISITO SUBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO. PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
I - O entendimento estabelecido nesta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz 
das Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito 
subjetivo para o livramento condicional em resultado desfavorável de exame 
criminológico. 
III - In casu, verifica-se que não comporta reparos o acórdão vergastado, 
porquanto indeferiu o benefício pleiteado pelo ora agravante com base na 
existência de fatos concretos ocorridos no curso da execução da reprimenda, 
notadamente a prática de faltas disciplinares e o resultado desfavorável 
do exame criminológico, elementos que afastam o adimplemento do requisito 
subjetivo exigido pela norma de regência e que constituem motivação idônea 
para a negativa do livramento condicional e da progressão de regime. 
IV - É possível a realização da perícia criminológica por psicólogo, não 
havendo nulidade no exame em razão de não ter sido elaborado por médico 
psiquiatra. Precedentes. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 815.061/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
15/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO POR AUSÊNCIA DE 
MÉRITO (REQUISITO SUBJETIVO). CONSIDERAÇÃO DE FALTAS 
GRAVES, MESMO DEPOIS DE TRANSCORRIDO O PRAZO DE 
REABILITAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. O agravante foi condenado à pena de 12 anos, 7 meses e 28 dias de 
reclusão, no regime inicial fechado, pela prática dos delitos de tráfico de 
drogas e roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas e emprego de 
arma (art. 33, caput, c.c. o art. 40, III e VI, ambos da Lei n. 11.343/06 e art. 
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157, § 2º, I e II, do Código Penal - CP). 
2. Em 24/1/2023, o juízo da execução penal indeferiu o livramento 
condicional (fls. 44/46). Irresignada, a defesa interpôs agravo de execução 
penal, o qual foi desprovido (fls. 25/33), tendo asseverado o Tribunal a quo a 
ausência de mérito do ora agravante, evidenciada, sobretudo, pela prática de 
"três faltas graves durante a execução, sendo a última reabilitada apenas em 
04/05/2022". 
3. O acórdão encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte 
de que as faltas disciplinares de natureza grave, embora não interrompam o 
prazo (requisito objetivo) do benefício, podem indicar a ausência de mérito 
(requisito subjetivo) do apenado, mesmo depois de transcorrido o prazo de 
reabilitação. Precedentes. 
4. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 813.574/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 858.390 / SP
Número Registro: 2023/0357070-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032497520238260026 00033779420168260041 00036008120158260041 00079723920168260041
00097619020158260564 00101289790168260041 101289790168260041 32497520238260026
33779420168260041 36008120158260041 79723920168260041 97619020158260564

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBERTA NOGUEIRA TAFNER DE SOUSA
ADVOGADO : ROBERTA NOGUEIRA TAFNER DE SOUSA - SP232284
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ULYSSES DIAS MOREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ULYSSES DIAS MOREIRA
ADVOGADO : ROBERTA NOGUEIRA TAFNER DE SOUSA - SP232284
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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